	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

Decisão do Presidente
CONTRATO 49-2013 – CIA. 0128251-05.2013.8.11.0000
CONCLUSÃO DA DECISÃO: “...Nesse contexto, face à violação ao Edital, ao Contrato (cláusula catorze), aos arts. 7º da Lei n. 10.520/2002 e 3º da Resolução n. 7/2005 do CNJ e aos princípios dispostos no art. 37 da Constituição Federal, RESCINDO o Contrato n. 49/2013, com fundamento no art. 78, I, c/c art. 79, I, ambos da Lei n. 8,666/93. Aplico a penalidade prevista no art. 7º da Lei n. 10.520/2002, consistente em impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, bem como o descredenciamento no Sicaf, pelo prazo de 2 (dois) anos. Promova-se o registro da penalidade no banco de qualidade deste Tribunal de Justiça. Intime-se a contratada para, querendo, apresentar recurso, nos moldes do artigo 109, inciso I, alínea “f”, da Lei n. 8.666/93. Notifique-se o fiscal do contrato para confirmar se foi efetuado o pagamento dos 25% (vinte e cinco por cento) pela conclusão da 1ª etapa do contrato, conforme Primeiro Termo de Aditamento, às fls. 170-171/TJ. Em caso negativo, determino o respectivo pagamento desde que certificada a prestação do serviço, mediante relatório circunstanciado. Encaminhe-se cópia integral destes autos ao Ministério Público. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. Cuiabá, 23 de setembro de 2015. Desembargador PAULO DA CUNHA, Presidente do Tribunal de Justiça.”.

Cuiabá, 28 de setembro de 2015.
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